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CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 02 de julho de 2026, em primeira convocação às 11:00 
horas, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações de 
emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em primeira convocação, será 
realizada uma nova convocação, nos termos do Parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, na qual o mesmo 
quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, 
será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de 
acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia. Se o quórum de 
instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação. Neste caso, a 
Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas., em sua sede social, nesta 
Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 12º andar, Escritório 1202, Jardim Paulistano, São Paulo/SP,  
CEP 01452-919 a fim de deliberarem sobre a seguinte “ordem do dia”: 1. Ratificar a renúncia do diretor sem 
designação específica, o Sr. Felipe Monteiro Feliciano, bem como as demais deliberações contidas na  
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2026, arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“Jucesp”) sob o nº 168.159/26-0 em sessão de 30 de março de 2026; 2. Ratificar a eleição do diretor 
sem designação específica, o Sr. Heitor Augusto Moraes do Monte (“Sr. Heitor”), bem como as demais deliberações 
contidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2026, a qual foi aprovada pelo Banco 
Central do Brasil através do Ofício 20853/2026-BCB/Deorf/GTSP2 de 18 de maio de 2026; e 3. Ratificar todos os 
atos praticados pelo diretor Sr. Heitor a partir de 18 de maio de 2026 até a presente data.

São Paulo, 22 de junho de 2026. 
Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa

Bee2Pay Travel Solutions S/A
CNPJ/MF nº 39.744.143/0001-43

Balanço Patrimonial
Ativo 2025 2024
Circulante 3.032 1.542
Não circulante 13.399 11.946
Total do Ativo 16.431 13.488
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024
Circulante 1.045 1.415
Não circulante 10.697 6.149
Patrimônio líquido 4.688 5.924
Total do Passivo e do 
Patrimônio Líquido 16.431 13.488

Demonstrações do Resultado
2025 2024

Receita Operacional Líquida 14.193 9.236
Custo dos Serviços Prestados (12.757) (7.979)
Lucro Bruto 1.436 1.256
Despesas Operacionais (2.850) (1.715)
Lucro antes do Resultado 
Financeiro (1.414) (458)

Resultado Financeiro (429) (244)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL (1.843) (703)
IRPJ e CSLL 608 147
Lucro ou Prejuízo do Exercício (1.235) (556)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A BEE2Pay Travel 
Solutions SA (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações de capital fechado, com sede na cidade de São 
Paulo. A Companhia tem por objeto social o Desen-
volvimento e licenciamento de programas de compu-
tador customizáveis e consultoria em tecnologia da 
informação. 2. Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras Individuais e Con-
solidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e 

as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, vigentes 
em 31 de dezembro de 2025. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais , e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se mencionado em contrário 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor nominal das contraprestações pagas em 
troca de ativos.

Melanie Wepeck Teixeira
CPF nº 312.379.288-93 – Administradora

Ocenildo Correa dos Santos
Contador – CRC-1SP 318.693

Hive Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 29.251.448/0001-60

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante 6.733 30.770 65.868 75.023
Não circulante 121.882 110.628 122.149 97.436
Total do Ativo 128.615 141.398 188.017 172.459

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante 75.934 43.766 92.764 65.539
Não circulante 3.654 1.315 44.863 10.127
Patrimônio líquido 49.027 96.317 50.390 96.793
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 128.615 141.398 188.017 172.459

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita Operacional Líquida – – 260.569 183.524
Custo dos Serviços Prestados – – (97.710) (72.790)
Lucro Bruto – – 162.859 110.734
Despesas Operacionais (3.563) (2.412) (58.472) (43.339)
Equivalência patrimonial 66.720 47.835 – –
Lucro antes do Resultado Financeiro 63.157 45.423 104.387 67.395
Resultado Financeiro 1.831 1.519 (5.619) (425)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 64.988 46.942 98.768 66.970
Imposto de renda e contribuição social 492 – (26.421) (19.278)
Lucro Líquido antes da participação dos acionista não 
controladores 65.480 46.942 72.347 47.692

Participação dos acionistas não controladores (6.867) (750)
Lucro Líquido do Exercício 65.480 46.942 65.480 46.942
Lucro por ação – R$ 1.263 905 1.263 905

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Hive Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações 
de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades no Brasil ou no exterior. 2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, vigentes em 31 de dezembro de 2025. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor nominal das 
contraprestações pagas em troca de ativos.

Melanie Wepeck Teixeira
CPF nº 312.379.288-93 – Administradora

Ocenildo Correa dos Santos
Contador – CRC-1SP 318.693

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ/MF 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.300.653.149

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Às 09h do dia 25/05/2026, na sede social da Omint Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jd. Paulistano, CEP 01454-020. 2. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. André do Amaral Coutinho, Secretária: Sra. Carla Cristina Soares. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade das ações de emissão da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a distribuição 
de lucros da Companhia. 5. Deliberações: Inicialmente o Presidente da Mesa certificou-se de que todas as 
acionistas presentes digitalmente estavam acompanhando o ato satisfatoriamente, e aptas a proferir seus votos 
e comentários mediante atuação remota. Assim, instalada a AGE, e em conformidade com a Ordem do Dia, as 
acionistas decidem, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a distribuição dos lucros apurados no período 
entre 01/03/2026 e 30/04/2026, conforme apurado no balanço da Companhia com data-base de 30/04/2026, 
no valor bruto total de R$ 33.277.094,57, os quais serão pagos, a título de dividendos, às acionistas, de forma 
proporcional às suas participações no capital social da Companhia, conforme permitido nos termos do Artigo 24 
do Estatuto Social, de acordo com as orientações da Diretoria da Companhia; e (iii) autorizar os administradores 
e/ou procuradores da Companhia a assinarem os documentos e praticarem quaisquer atos que se façam necessários 
à distribuição deliberada acima, no prazo de até 90 dias a contar da presente data. 6. Encerramento, Aprovação 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta ata na 
forma de sumários. Reabertos os trabalhos, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, a 
qual, lida e aprovada por unanimidade, foi assinada pelos membros da mesa. Confere com o original, lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 25/05/2026. Mesa: André do Amaral Coutinho - Presidente da Mesa. Carla Cristina 
Soares - Secretária da Mesa. JUCESP - 255.679/26-9, em 16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ 54.224.423/0001-14 - NIRE 35300069269

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Realizada no dia 25/04/2026
Aos 25/04/2026, às 8:00 horas, realizaram-se as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária dos acionistas da Pinhalense 
S/A Máquinas Agrícolas, as quais, para melhor acomodação dos senhores acionistas, foram realizadas na sede social da 
Associação Desportiva dos Funcionários da Pinhalense, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São 
Paulo, na Rua Dezesseis, s/n, Jardim Monte Alegre I, com o comparecimento de acionistas representando o quórum legal, 
conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Em cumprimento aos 
editais de convocação publicados no “Jornal O Dia SP” edições impressas, dos dias 09, 10 e 11/04/2026, páginas 4, 5 e 4 
respectivamente, e no “Jornal O Dia SP”, edições digitais/certificadas ICP/BRASIL, dos dias 09, 10 e 11/04/2026, página 2 – 
Código de Verificação 14C2-F8E4-9984-B00B, página 1 – Código de Verificação D401-E577-F768-E710, página 1 – Código 
de Verificação 9FAB-5DFB-E823-8231, respectivamente. Tendo sido indicado para Presidente das Assembleias o Sr. Carlos 
Henrique Jorge Brando, este convidou a mim Daniele Agostini Ribeiro, para Secretária, ficando assim legalmente instaladas 
as Assembleias. Declarando iniciado os trabalhos, o Sr. Presidente fez a leitura do Edital de Convocação, Relatório e 
Propostas da Diretoria, cujo teor é o seguinte: Ordem do Dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2025; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2026, dos dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados 
como dividendos, calculados na forma da lei; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre 
a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de reservas de lucros; (ii) conforme descrito e 
melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, no tocante ao capital social; (iii) proposta para 
remuneração da diretoria; (iv) outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à disposição dos 
senhores acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 6404/76, com as alterações 
da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 31.12.2025. O Senhor Presidente comunicou 
aos presentes que estava de posse e que havia sido encaminhado aos Senhores Acionistas que solicitaram, o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos a prestação de contas do exercício findo em 31.12.2025, 
publicados no “Jornal O Dia SP” edição impressa de 01/04/2026, página 8, e no Jornal “O DIA SP”, edição digital/certificada 
ICP/BRASIL, do dia 01/04/2026, página 8 – Código de Verificação CF9D-5857-474F-2471., arquivado na JUCESP, sob nº 
176.674/26-3 em 06/04/2026. Com o comparecimento de acionistas representando 87,48% (oitenta e sete vírgula quarenta 
e oito por cento) do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de 
Acionistas, foram colocados em discussão os itens (i) e (ii), da ordem do dia da Assembleia Ordinária acima citada. Após 
apresentação do Diretor Financeiro João Paulo Cipoli Viegas, discussão e votação, foi aprovado por unanimidade  
o item (i) Prestação de Contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e ratificados todos os demais atos 
praticados, relativamente ao exercício findo em 31.12.2025; Com relação ao item (ii), distribuição no decorrer do ano de 2026, 
de Dividendos Obrigatórios e Juros sobre o Capital Próprio imputados como Dividendos, calculados na forma da lei, o Sr. 
Presidente solicita manifestação da Diretoria. Fazendo uso da palavra, o Diretor Financeiro João Paulo Cipoli Viegas, que 
explica a composição dos valores a serem distribuídos no ano de 2026. Os Dividendos Obrigatórios propostos na reunião de 
acionistas de 20/12/2025, no valor total de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais mil reais), como segue: Creditado a cada 
acionista em 31/12/2025 com o título de Juros sobre o Capital Próprio, nos termos do Art. 9º parágrafo 7º da Lei 9249/95, 
legislação e regulamentos pertinentes, o valor bruto de R$ 7.058.823,53 (sete milhões, cinquenta e outo mil, oitocentos e vinte 
e três reais e cinquenta e três centavos), que deduzido do IRRF, tributado exclusivamente na fonte, no valor de R$ 
1.058.823,53 (um milhão, cinquenta e outo mil, oitocentos e vinte e três reais e cinquenta e três centavos), o valor líquido de 
R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais; O valor de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), a ser distribuído aos acionistas 
da seguinte forma: 13 (treze) parcelas mensais no valor de R$ 461.538,46 (quatrocentos e sessenta e um mil, quinhentos e 
trinta e oito reais e quarenta e seis centavo), sendo 4 (quatro) já pagas nos meses de janeiro a abril de 2026 e mais 9 (nove) 
a pagar no período de maio a dezembro de 2026, sendo 2 (duas) parcelas no mês de dezembro. Explica ainda, sobre a 
utilização de parte do saldo da conta de Reserva de Retenção de Lucros para complementar os Dividendos Obrigatórios, no 
montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a ser distribuído aos acionistas em 2 (duas) parcelas mensais, no valor de 
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) cada, com pagamentos previstos para os dias 20/05/2026 e 20/06/2026. 
Totalizando assim o valor de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), integrando estes valores os dividendos 
distribuídos pela companhia para todos os efeitos legais, ou seja, 20,4% maior que no ano anterior. Comunica ainda, que foi 
transferido da conta de “Resultado do Exercício”, a importância de R$ 821.715,96 (oitocentos e vinte e um mil, setecentos e 
quinze reais e noventa e seis centavos), para formação da “Reserva Legal”, em cumprimento à legislação e estatuto social 
vigente. Transferir para a conta de “Reserva de Retenções de Lucros”, o saldo líquido da conta de “Lucros do Exercício”. 
Foram colocados em discussão os itens (i), (ii) e (iii), da Ordem do dia da Assembleia Extraordinária acima citada, com o 
comparecimento de acionistas representando o quórum legal, de no mínimo 2/3, conforme se verifica pelas assinaturas 
constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. O Sr. Presidente coloca em discussão o item (i) exame e 
deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de reservas de lucros, 
passando para o valor de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais). Colocado em votação, sendo aprovado por 
unanimidade de votos, elevar o capital social da companhia de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), para  
R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), cujo aumento ora proposto de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
equivalente a 5,71%, seja integralizado mediante a utilização de parte do saldo da conta de Reserva de Retenção de Lucros.  
Item (ii) Aprovado por unanimidade de votos, alterar o Art. 5º. do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 5º. - O Capital Social é de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), dividido em 37.000.000 (trinta e 
sete milhões) ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, podendo ser emitidos títulos múltiplos 
ou cautelas que as representem, nos termos deste Estatuto Social. As novas ações decorrentes do aumento que ora 
propomos, serão divididas entre os acionistas como bonificação, na proporção das ações de que são os mesmos 
possuidores”. Item (iii) Por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, reajustar os Honorários da Diretoria, a partir de 
01/06/2026, conforme Índice IPCA (IBGE) em 3,81% correspondente ao período de 03/2025 a 02/2026: Diretor Presidente; 
Demais Diretores. Na sequência, o Sr. Presidente submeteu à apreciação e votação a matéria relativa à remuneração 
variável, tendo sido aprovada por unanimidade, em conformidade com o Artigo 16, parágrafo único, a remuneração variável 
atribuída aos Diretores, referente ao desempenho no exercício de 2025, conforme proposta apresentada na Reunião de 
Acionistas realizada em 20/12/2025. Finalizando, o Sr. Presidente parabeniza a Diretoria pela evolução da empresa, oferece 
a palavra aos presentes. Como ninguém mais dela quisesse fazer uso, agradeceu a presença de todos, declarou encerrada as 
Assembleias, realizadas na forma lei, determinando a Senhora Secretária a lavratura da presente ata, que achada de acordo, 
consoante ao deliberado, vai assinada por mim Daniele Agostini Ribeiro, Secretária e pelo Sr. Carlos Henrique Jorge Brando, 
Presidente. Espírito Santo do Pinhal -SP, 25/04/2026. Carlos Henrique Jorge Brando - Presidente, Daniele Agostini Ribeiro 
- Secretária. Visto: Daniel Ribeiro de Almeira Vergueiro - OAB/SP sob o nº 243.879. JUCESP nº 225.388/26-1 em 
02/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Maio de 2026
Data, Hora e Local. Realizada em 13 de maio de 2026, às 14h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação. Realizada nos termos 
do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia e do artigo 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração. 
Presenças. Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do art. 14º do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, João Vinicyus Santana Santos 
Silva - Gerente de Contabilidade, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Vitor Leonardi Roselli - Gerente de Planejamento 
Financeiro, Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo, Luiza Andrade - Coordenadora Governança 
Corporativa, e os Auditores independentes da KPMG, Fernando Rogério Liani e Lucas Ferreira Miziara. Composição da 
Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre: (i) as Demonstrações Financeiras Intermediárias referentes ao 1º Trimestre/2026. 
Deliberações. Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração deliberaram o quanto segue: (i) Após apresentações feitas pelo representante da KPMG e pelo Sr. João 
Vinicyus Santana, os membros presentes do Conselho de Administração examinaram, discutiram e opinaram 
favoravelmente, acerca das informações contábeis intermediárias (ITR), individuais e consolidadas, referentes ao 
período encerrado em 31 de março de 2026, acompanhadas do relatório de administração do 1º trimestre/2026. 
Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e 
no portal de governança da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente do Conselho de Administração 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada pela mesa e por todos os conselheiros presentes.  São Paulo, 13 de maio de 2026. Mesa: Paula 
Melo Suzana Gomes - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo 
Suzana Gomes; José Luiz Junqueira Simões; Dayane de Souza Duarte; Roberto Cornette Marques; Rui Willig; 
Marcos Prado Troyjo. JUCESP nº 254.385/26-6 em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 12 de Maio de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 12 de maio de 2026, às 10:30h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por 
meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros 
titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, João 
Vinicyus Santana Santos Silva – Gerente de Contabilidade, Roberto Dorsa Crestana – CFO, Vitor Leonardi Roselli – 
Gerente de Planejamento Financeiro, Thaís Rodrigues Engels – Gerente Jurídico Corporativo, Luiza Andrade – 
Coordenadora Governança Corporativa, e os auditores independentes da KPMG: Fernando Rogério Liani e Lucas Ferreira 
Miziara. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar acerca (i) das Demonstrações Financeiras Intermediárias referentes ao 1º Trimestre/2026 
e (ii) da Eleição do Presidente do Conselho Fiscal. Deliberações: Feitas as discussões relacionadas às matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram o quanto segue: (i) após as apresentações 
feitas pelo representante da KPMG e pelo Sr. João Vinicyus Santana, os membros do Conselho Fiscal examinaram, 
discutiram e opinaram favoravelmente, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, acerca das 
informações contábeis intermediárias (ITR), individuais e consolidadas, referentes ao período encerrado em 31 de 
março de 2026, acompanhadas do relatório de administração do 1º Trimestre/2026. (ii) foi candidato à Presidência do 
Conselho Fiscal, o Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, atual presidente. Colocado em votação, os Conselheiros 
reelegeram, por unanimidade de votos, o Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos como presidente do Conselho Fiscal 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
pela mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente e Luiza 
Andrade – Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Raniero 
Fonseca. São Paulo, 12 de maio de 2026. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - 
Secretária. Membros do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e Presidente do 
Conselho Fiscal; Robson Tuma - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca - Membro Efetivo do 
Conselho Fiscal. JUCESP nº 254.383/26-9 em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 09A7-4FE1-6BEA-4ABA.
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VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Prezados acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2025 e 31/12/2024. A Diretoria.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 

social
Ações em 

tesouraria
Reserva de subvenção 

de investimento
Reserva 

de capital
Planos 

de outorga
Lucro (prejuízos 

acumulados) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.387 - 31.354 17.216 1.276 (12.250) 38.983
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (5.112) (5.112)
Aumento de capital (01/2025) - Eventos subsequentes de 12/2024 17 1 - - - - - 1
Aumento de capital (01/2025) 17 - - - - - - -
Recompra ações em tesouraria (10/2024) 17 - (1) - - - - (1)
Recompra ações em tesouraria (12/2024) 17 - (17) - - - - (17)
Atualização de Planos de Outorga (2024) 26 - - - - 7 - 7
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento (2024) - - 2.966 - - (2.966) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.388 (18) 34.320 17.216 1.283 (20.328) 33.861
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - 4.054 4.054
Aumento de capital (01/2025) 17 194 - - - - - 194
Recompra ações em tesouraria (01/2025) 17 - (22) - - - - (22)
Recompra ações em tesouraria (02/2025) 17 - (22) - - - - (22)
Recompra ações em tesouraria (07/2025) 17 - (1) - - - - (1)
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento Finep (07/2025) - - 993 - - - 993
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento (2025) - - 2.771 - - (2.771) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.582 (63) 38.084 17.216 1.283 (19.045) 39.057

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 3.770 2.787
Contas a receber de clientes 5 42.304 33.809
Estoques 6 35.749 44.007
Impostos e contribuições sociais a compensar 7 4.108 7.005
Depósitos judiciais 25 270 1.999
Outros créditos 103 -
Ativo disponível para venda 10 38.435 39.355
Total do ativo circulante 124.739 128.962

Não circulante
Contas a receber de clientes 5 263 -
Direito de uso 11 3.841 1.535
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL 15.2 17.854 17.801
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.2 4.511 1.223
Partes relacionadas 8 515 337
Outros créditos - 663 663
Total do realizável a longo prazo 27.647 21.559

Permanente
Imobilizado 9 33.941 31.638
Intangível - 155 38
total do permanente 34.096 31.676
Total do ativo não circulante 61.743 53.235

  
Total do ativo 186.482 182.197

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 12 19.411 12.205
Adiantamento de clientes 24 1.685 1.364
Financiamento à importação operacional 13 28.025 26.547
Empréstimos e financiamentos 13 17.018 23.433
Passivo de arrendamento 11 1.719 1.066
Obrigação trabalhista e previdenciária 14 6.940 10.218
Obrigações tributárias 15 2.442 4.602
Tributos parcelados 15.1 10.232 10.396
Total do passivo circulante 87.472 89.831
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 38.044 39.896
Passivo de arrendamento 11 2.237 626
Obrigação trabalhista e previdenciária 14 6.049 -
Obrigações tributárias 15 1.441 -
Tributos parcelados 15.1 11.331 17.260
Provisões para demandas judiciais 16 851 723
Total do passivo não circulante 59.953 58.505
Patrimônio líquido
Capital social 17 1.582 1.388
Ações em tesouraria 17 (63) (18)
Reserva de capital 17.216 17.216
Reservas subvenção de investimento 38.084 34.320
Planos de outorga 26 1.283 1.283
Prejuízo acumulado (19.045) (20.328)
Total patrimônio líquido 39.057 33.861
Total do passivo e patrimônio líquido 186.482 182.197

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 18 157.410 145.380
Custo 19 (101.123) (97.156)
Lucro bruto 56.287 48.224
Despesas gerais e administrativas 20 (32.094) (32.195)
Despesas comerciais 21 (2.673) (3.214)
Outros resultados operacionais 22 (3.365) (4.297)

(38.132) (39.706)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 18.155 8.518
Receitas financeiras 23 2.756 1.408
Despesas financeiras 23 (20.199) (19.499)
Resultado financeiro líquido (17.443) (18.091)
Resultado antes dos impostos 712 (9.573)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.2 3.289 1.223
Constituição de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa da CSLL 15.2 53 3.238
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.054 (5.112)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.054 (5.112)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 4.054 (5.112)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 712 (9.573)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o caixa gerado
  pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 11.088 10.192
  Provisão para perda de estoques de baixo giro (183) 1.795
  Baixa de estoques por incineração 3.754 1.597
  Baixa de bens ativo imobilizado e intangível 1.958 1.688
  Plano de ações - 7
  Perdas com contas a receber de clientes 1.481 71
  Provisão para perda contas a receber de clientes (1.466) 5
  Amortização direito de uso arrendamentos 1.588 1.444
  Despesas financeiras com arrendamento 325 254
  Atualização monetária s/ parcelamento de impostos 2.772 2.496
  Encargos dos empréstimos 6.791 5.814
  Provisão para demandas judiciais 128 392

28.948 16.182
  (Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes (8.773) 2.410
  Estoques 4.688 (7.178)
  Impostos e contribuições sociais a compensar 2.897 (876)
  Outros créditos (103) 89
  Depósito Judicial 1.729 95
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
  Fornecedores 7.206 (642)
  Obrigação pessoal 2.771 4.974
  Obrigações tributárias (719) 667
  Adiantamento de clientes 321 (239)

10.017 (700)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais 38.965 15.482
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangíveis (14.546) (16.570)
  Empréstimos concedidos para partes relacionadas líquidos de recebimento (178) (337)
  Aumento de capital 194 1
  Recompra de ações em tesouraria (45) (18)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (14.575) (16.924)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de passivos de arrendamento financeiro (1.955) (1.768)
  Captações/pagamentos de empréstimos, financiamentos
   e parcelamentos fiscais (22.445) (8.654)
  Subvenção para Investimento - Finep 993 -
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (23.407) (10.422)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 983 (11.864)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.787 14.651
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.770 2.787
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 983 (11.864)

(continua)

1. Contexto operacional: As demonstrações financeiras da Vyttra Diagnósticos S.A (“Vyttra” ou “Companhia”) para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram revisadas e aprovadas pela Administração em 30 de abril de 
2026. Constituída como uma Sociedade Anônima domiciliada no Brasil, a Vyttra está presente há mais de 25 anos 
no mercado nacional, tem sua sede no município de São Paulo - SP, 1 planta fabril e 1 prestadora de serviços 
localizadas no município de Bragança Paulista - SP e 1 centro de distribuição localizado em Extrema - MG. A Vyttra 
atua com destaque no mercado de diagnóstico laboratorial, concentrando suas operações nas linhas de Hematologia, 
Bioquímica, VHS, Imunologia (CLIA, ELISA e IFA) e Glicada (HPLC). Seu portfólio atende de forma abrangente a 
hospitais, laboratórios, clínicas e bancos de sangue em todo o território nacional. A Companhia possui uma forte 
presença tanto no setor público quanto no privado, adaptando seu modelo de negócio para atender desde grandes 
licitações e contratos institucionais até demandas customizadas de redes particulares. No cenário competitivo, a 
empresa posiciona-se entre os grandes players globais de tecnologia médica e diagnóstica. Sua fábrica é uma das 
mais modernas para a produção de reagentes e equipamentos para diagnósticos de uso “in vitro”, contando com 
mais de mil itens produzidos nos seus 8.000 m² de área total. Além de sua produção própria em sua planta fabril, a 
Vyttra representa os melhores fornecedores nas especialidades de hematologia, bioquímica, VHS e imunologia (Elisa, 
CLIA, IFA e testes rápidos). Possui como atividades a importação e exportação dos produtos e mercadorias, a 
comercialização de reagentes e equipamentos de diagnóstico “in vitro”, a prestação de serviços técnicos e a assessoria 
científica, atuando em todo o território nacional no atendimento de hospitais, laboratórios, clínicas, bancos de 
sangue e farmácias. A equipe Vyttra é composta de mais de 236 colaboradores entre administrativo, comercial, 
assessores técnicos, pesquisadores e especialistas em todas as linhas de produtos produzidos e mercadorias 
comercializadas e seus principais diferenciais competitivos são: amplo portfólio de produtos, fabricação própria de 
reagentes, capilaridade de atuação no mercado nacional e capacidade constante de inovação. De acordo com dados 
da Câmara Brasileira de Diagnóstico Laboratorial (CBDL), a Vyttra consolida-se como uma das principais referências 
no setor de diagnóstico “in vitro”, detendo a liderança de mercado no segmento de Hematologia. A Administração 
avaliou a capacidade da Companhia de continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos, 
seja por meio da geração de caixa de sua operação, de empréstimos e financiamentos junto às instituições financeiras, 
seja por meio de aporte de seus investidores, para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, 
a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade operacional, a qual contemplou e contempla a realização de ativos e a liquidação de 
passivos no curso normal dos negócios. 2. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente aos exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 2.1. Base de 
preparação - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, bem como foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos passivos 
relacionados a instrumentos de dívida e pelos ativos tributários relacionados à depósitos judiciais e restituição de 
créditos fiscais, os quais foram mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior, estão apresentadas em reais, representando o principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua e todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo. 
2.2. Mensuração do valor justo - A Companhia mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor 
justo utilizando técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes 
disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso 
de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na 
data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; • Nível 3 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para 
fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, 
características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. 
As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao 
valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 2.3. Receitas - 
2.3.1. Receita de contrato com cliente - A Companhia está no ramo de produção, venda e revenda de reagentes e 
na produção, venda, revenda, locação e prestação de serviços de equipamentos, todos para diagnósticos de uso “in 
vitro”. A receita de contrato com cliente é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações e é 
reconhecida quando: (i) O valor da receita puder ser mensurado de maneira confiável; (ii) Os riscos e os benefícios 
mais significativos inerentes à propriedade do produto e da mercadoria, ou a propriedade, posse e prestação dos 
serviços de equipamentos forem transferidos e executados ao cliente; (iii) Seja provável que os benefícios econômicos-
financeiros fluirão para a Companhia e; (iv) Os custos associados e a possível devolução de produtos, mercadorias 
e equipamentos puderem ser estimados de maneira confiável. 2.3.1.1. Contas a receber de clientes - Um recebível 
é reconhecido se um valor de contraprestação que seja incondicional devido de um cliente, ou seja, faz-se necessário 
somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido. As contas a receber de 
clientes são avaliadas pelo montante original da receita de contrato com cliente deduzida dos tributos de retenção 
na fonte, quando aplicáveis, e das perdas esperadas. As perdas esperadas são estabelecidas quando existe uma 
evidência provável de que a Companhia não receberá todos os valores devidos. O valor da perda esperada é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.3.2. Subvenções Governamentais -  Subvenções Governamentais 
são reconhecidas quando há razoável segurança de que a Companhia cumprirá todas as condições estabelecidas e 
relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a uma despesa, é 
reconhecido como receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação à respectiva despesa 
cujo benefício pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida 
no passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. 2.4. Tributos 2.4.1. Imposto de renda e 
contribuição social - correntes - Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior 
são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas 
de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado onde a Companhia opera e gera 
lucro tributável. A Companhia periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 2.4.2. Tributos diferidos - A Companhia reconhece 
os tributos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e 
a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor, além da constituição sobre prejuízo fiscal e 
base negativa. A Companhia revisa regularmente os tributos diferidos em termos de possibilidade de recuperação, 
e os reconhece contabilmente somente na medida em que tenha diferenças temporárias tributáveis suficientes ou 
existam outras evidências convincentes de que haverá disponibilidade de lucro tributável suficiente para compensação 
futura dos prejuízos fiscais ou créditos fiscais não utilizados. Ao avaliar a recuperabilidade dos tributos diferidos 
ativos, a Companhia confia em premissas de projeções usadas nas demonstrações financeiras e em outros relatórios 
da Companhia de que, entre outras coisas, refletem o impacto potencial de assuntos relacionados ao clima nos 
negócios. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passível liquidado, com base nas taxas de tributo (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos 
em contas correntes bancárias e aplicações financeiras com alta liquidez, sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins e são contabilizados pelo seu valor de face, que é equivalente ao seu valor justo. 
2.6. Estoques - Os estoques são avaliados pelo método do custo médio de aquisição e estão demonstrados pelo 
menor valor entre o custo histórico de aquisição e o valor líquido de realização, ou seja, valor estimado de venda 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados para realizar a venda. 2.6.1. Provisão de obsolescência 
de estoques - As provisões para perdas nos estoques são contabilizadas considerando sua baixa rotatividade, 
obsolescência ou prazo de vencimento e são constituídas quando consideradas necessárias pela Companhia, conforme 
políticas de estoque da Companhia. 2.7. Imobilizado - O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido da de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas do ativo imobilizado precisarem ser substituídas em intervalos, 
a Companhia as deprecia separadamente com base em sua vida útil específica. Todos os demais custos de reparo 
e manutenção, são reconhecidos em resultado, quando incorridos. A depreciação é reconhecida em resultado e 
calculada com base no método linear ao longo da vida útil dos ativos, a seguir apresentada:

Vida útil em anos
2025 2024

Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Ferramentas 10 10
Edificações 25 25
Benfeitoria em imóveis de terceiros 3 3
Projetos em andamento (i) - -
(i)  A Companhia obteve Subvenção Governamental no fim do exercício de 2023 e também em 2025, relacionada a 

projeto de inovação, o qual iniciou em 2024 e que está sendo imobilizado sobre a rubrica “Projetos em andamento”. 
O início de sua depreciação ocorrerá quando da conclusão do projeto e começo da fruição dos benefícios pela 
Companhia, resultantes desse projeto.

O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício 
e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Durante o exercício de 2025, não houve alterações nas vidas 
úteis praticadas, quando comparado com o exercício de 2024. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado, na rubrica 
de outras receitas (despesas) operacionais. 2.8. Ativos financeiros - 2.8.1. Reconhecimento inicial e mensuração - 
Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia 
para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 2.8.2. Mensuração subsequente - Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. O modelo de negócios da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, 
da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 2.8.3. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, 
uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
(i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; (ii) A Companhia transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem atraso 
significativa a um terceiro nos termos de um contrato de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. 2.8.4. Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros - A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. As perdas por redução ao valor recuperável são incorridas somente 
se há evidência objetiva como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, 
ou seja, quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 2.9. Passivos financeiros 
- 2.9.1. Reconhecimento inicial e mensuração - Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores e outras contas a pagar,arrendamento mercantil (aluguéis), empréstimos e financiamentos e 
parcelamentos tributários. 2.9.2. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são reconhecidos ou a valor justo por meio do resultado, cujos ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando baixados, ou ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrantes 

do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. 2.9.3. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.10. Instrumentos 
financeiros derivativos - 2.10.1. Reconhecimento inicial e mensuração subsequente - A Companhia utiliza instrumentos 
financeiros derivativos, como swaps de taxa de juros, para proteger-se contra seus riscos de taxa de câmbio relativos 
a moedas estrangeiras sobre as compras internacionais. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, 
mensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e 
como passivos financeiros quando o valor justo é negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças 
no valor justo de instrumentos derivativos durante o exercício são registrados nas demonstrações de resultado. 
2.11. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o 
valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedidoo valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A perda por 
desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. 
2.12. Arrendamentos - Dos contratos que foram escopo da norma, considerou-se como componente de arrendamento 
somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento 
corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, descontados a uma taxa incremental de juros. 
Considerando a definição da norma, a Companhia definiu que a taxa incremental a ser considerada para desconto 
destes fluxos é uma taxa de juros real, ajustadas ao risco de crédito da arrendatária. A Companhia definiu o início 
do prazo de arrendamento mercantil a data de assinatura do contrato, tendo em vista que passa a controlar aspectos 
operacionais do imóvel a partir desta data. O prazo de arrendamento utilizado está de acordo com o prazo residual 
de cada contrato, exceto quando tais contratos estejam próximos ao vencimento (um ano), quando então será 
considerado um prazo adicional de renovação ao prazo do contrato.
2.13. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 e normas emitidas, mas ainda 
não vigentes -
Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2025 Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 

de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade. 

1º de janeiro de 2025 Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento 
Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial.

A Empresa avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.
Normas emitidas, mas ainda não vigentes - A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A Empresa está avaliando os possíveis impactos e pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2027 IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, 

o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação 
de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.

No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 – Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente a IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades 
congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 
com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, 
não se espera alterações substanciais na atual legislação.

1º de janeiro de 2027 IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Em maio de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS.

1º de janeiro de 2026 Alterações a IFRS 9 e a IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu 
as alterações a IFRS 9 e IFRS 7 – Amendments to the Classification and Measurement 
of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas 
alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as 
mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer que a Companhia faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
3.1. Julgamentos - No processo de aplicação das políticas contábeis, a Companhia fez os seguintes julgamentos que 
têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: i) Tributos - Ativo fiscal 
diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro 
tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Companhia é 
requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e 
nível de lucros tributáveis futuros, juntamento com estratégias de planejamento fiscal futuras. 3.2. Estimativas e 
premissas - As principais premissas relativas ao futuro e outras principais fontes de incerteza nas estimativas das 
demonstrações financeiras, que têm um risco significativo de causar um ajuste material nos valores contábeis dos 
ativos e passivos no próximo exercício social, estão descritas a seguir: i) Provisão para perdas de crédito esperadas 
para contas a receber e ativos de contrato - A Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber e 
ativos de contrato é constituída com base em títulos vencidos a mais de 91 dias, se em qualquer cliente, for verificado 
que o valor vencido é maior que o valor pago pelo cliente nos últimos 180 dias. Todo o valor a receber “vencido + a vencer” 
desse cliente é então provisionado (“efeito vagão”), bem como outros títulos vencidos e a vencer de clientes onde 
a Administração já possui expectativas de perdas. Além destes fatores, são considerados outros fatores qualitativos 
na determinação das perdas esperadas no recebimento com clientes. ii) Provisão para perdas na realização dos 
estoques - A provisão para perdas na realização dos estoques é constituída baseada na política de estoque da 
Companhia, a qual considera (i) o baixo giro do item, (ii) a obsolescência, (iii) o prazo de validade, sendo que os 
vincendos em até 2 meses são provisionados e (iv) análises de performance e qualidade, atendendo às exigências 
das normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. A Companhia provisiona ainda os impactos tributários 
decorrentes da possível perda desses estoques. iii) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia 
reconhece a provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicáveis. A avaliação da Companhia sobre 
a provisão considera a probabilidade de perda avaliada pelos seus assessores jurídicos e/ou a hierarquia das leis, 
jurisprudências predominantes, decisões administrativas e judiciais recentes e sua relevância no ordenamento jurídico.
4. Caixa e equivalente de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Banco conta movimento 413 1.217
Aplicações financeiras 1.730 81
Finep 1.627 1.489

3.770 2.787
Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados por contas correntes mantidas em instituições 
financeiras nacionais. As aplicações financeiras são realizadas com instituições financeiras nacionais e refletem as 
condições usuais de mercado, estão substancialmente compostas por aplicações de renda fixa remuneradas pelo 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), podendo ser convertidas em caixa em data inferior a 90 dias da data 
da contratação, sem perda significativa no rendimento pactuado. O rendimento médio líquido em 2025 foi de 

7,95% a.a. (7,83% a.a. em 2024). Os valores correspondentes à Finep - Financiadora de Estudos e Projetos - referem-se 
ao subsídio concedido pelo governo federal para o investimento e incentivo em novos produtos.
5. Contas a receber de clientes circulante e não circulante 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber de clientes Circulante 43.831 36.802
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (1.527) (2.993)

42.304 33.809
Contas a receber de clientes Não Circulante 263 -

263 -
As contas a receber de clientes circulante e não circulante apresentam os seguintes vencimentos:

Aging - contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
A vencer
Em até 30 dias 16.049 2.136
De 31 até 60 dias 9.084 12.159
De 61 até 90 dias 5.883 7.150
De 91 até 180 dias 8.191 11.525
Acima de 181 dias 495 329
Vencidos
Em até 30 dias 1.917 395
De 31 até 60 dias 417 206
De 61 até 90 dias 250 160
De 91 até 180 dias 344 210
Acima de 181 dias 1.464 2.532
Total de contas a receber de clientes 44.094 36.802
A provisão para perdas de crédito esperadas sobre o saldo de contas a receber, movimentou-se da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício (2.993) (2.988)
Adição (reversão) 1.466 (5)
Saldo ao final do exercício (1.527) (2.993)
6. Estoque 31/12/2025 31/12/2024
Mercadorias para revenda 18.394 23.451
Produtos acabados 1.878 1.851
Produtos em elaboração 248 891
Matéria-prima 3.001 2.959
Embalagens 1.009 3.390
Estoque em trânsito 6.485 8.364
Estoque em poder de terceiros 1.051 1.487
Adiantamento a fornecedores 5.884 4.538
(-) Provisão para perdas (2.741) (2.924)
Total dos estoques 35.749 44.007
Abaixo demonstramos o movimento na provisão para perdas de estoques:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício (2.924) (1.130)
Adição (reversão) 183 (1.794)
Saldo ao final do exercício (2.741) (2.924)
7. Impostos e contribuições sociais a compensar 31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda a compensar 876 886
Contribuição social retida a compensar 78 136
PIS e COFINS a compensar (i) 835 3.868
ICMS a recuperar 1.316 998
IPI a recuperar 175 289
Fundo a recuperar (ii) 828 828
Total 4.108 7.005
(i)  A variação do Pis e COFINS a compensar é resultado de processos de compensação com outros tributos federais 

realizados pela Companhia em 2025.
(ii)  O reconhecimento do ativo fiscal “Fundo a recuperar” em 2024 refere-se ao recolhimento a maior de um fundo 

orçamentário, cuja restituição foi deferida pelo fisco estadual e tem previsão de realização em 2026.
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas são efetuadas em condições específicas acordadas 
entre as partes. Os saldos em Balanço Patrimonial dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estão 
registrados na rubrica de Partes relacionadas (Ativo) e de Empréstimos e Financiamentos (Passivo), respectivamente. 
Já os saldos em Resultado do Exercício dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estão registrados 
na rubrica de despesas administrativas.
a) Balanço patrimonial

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Partes relacionadas com pessoa física 515 337
Total de partes relacionadas em partes relacionadas 515 337
Total de partes relacionadas no ativo 515 337

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos (i) 18.177 17.689
Total de partes relacionadas nos empréstimos e financiamentos 18.177 17.689
Total de partes relacionadas no passivo 18.177 17.689
(i)  O saldo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 é composto por debêntures emitidas em 2022 e em 

2024 e subscritas pelo acionista controlador:
  2022: Emissão de debêntures da espécie quirografária, em série única privada e sem registro na CVM e ANBIMA, 

no valor de R$ 28 milhões e com vencimento em 60* meses, amortizada em 2023 com saldo residual de R$ 13.795 
milhões e amortizada em 2024 com saldo residual de R$ 3.777 milhões, atualizada monetariamente.

  *Prazo de vencimento alterado de 36 para 60 meses em 2025, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 20 de outubro de 2025.

  2024: Emissão de debêntures da espécie quirografária, em série única privada e sem registro na CVM e ANBIMA, 
no valor de R$ 14.400 milhões e com vencimento em 36 meses.

b) Resultado do exercício 31/12/2025 31/12/2024
Despesas administrativas (ii) 4.915 4.575
Total de partes relacionadas em despesas administrativas 4.915 4.575
(ii) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Inclui os diretores estatutários da Companhia.

9. Imobilizado
Os ativos imobilizados estão livres de garantias ou penhor vinculados a passivos sobre a Companhia.

31/12/2025 31/12/2024
Taxa anual de depreciação - % Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido

Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 60.781 (39.664) 21.117 50.623 (31.298) 19.325
Móveis e utensílios 10% 653 (215) 438 611 (160) 451
Equipamentos de informática 20% 7.975 (5.254) 2.721 7.397 (4.066) 3.331
Ferramentas 10% 114 (60) 54 103 (39) 64
Edificações 4% 8.304 (1.800) 6.504 8.297 (1.430) 6.867
Benfeitorias em imóveis de terceiros 33% 147 (14) 133 147 (9) 138
Projetos em andamento 2.974 - 2.974 1.462 - 1.462

80.948 (47.007) 33.941 68.640 (37.002) 31.638
A movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foi:

Máquinas, aparelhos 
e equipamentos

Móveis e 
 utensílios

Equipamentos 
 de informática Ferramentas Edificações

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros

Projetos em 
 andamento FINEP Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 50.623 611 7.397 103 8.297 147 1.462 68.640
Baixas (3.130) (23) (94) - - - - (3.247)
Adições 761 61 668 11 7 - 1.512 3.020
Transposição de estoques 11.608 4 4 - - - - 11.615
Reclassificação disponível para venda 920 - - - - - - 920
Saldo em 31 de dezembro de 2025 60.781 653 7.975 114 8.304 147 2.974 80.948

Máquinas, aparelhos 
e equipamentos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática Ferramentas

Edifi- 
cações

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros

Projetos  em 
  andamento FINEP Total

Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (31.298) (160) (4.066) (39) (1.430) (9) - (37.002)
Baixas 989 68 83 - - - - 1.140
Adições (9.355) (123) (1.271) (21) (370) (5) - (11.145)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (39.664) (215) (5.254) (60) (1.800) (14) - (47.007)
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2024 19.325 451 3.331 64 6.867 138 1.462 31.638
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2025 21.117 438 2.721 54 6.504 133 2.974 33.941
A linha transposição de estoques se refere a destinação de máquinas, aparelhos e equipamentos de estoques para imobilizado.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 09A7-4FE1-6BEA-4ABA.
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10. Ativo disponível para venda: A Companhia classificou parte de seus equipamentos usados como mantido para 
venda em 2025 e em 2024, tendo sido aprovado pela Administração plano formal de alienação. Um plano de venda 
foi apresentado a potencial comprador e as negociações encontram-se em andamento. O ativo está sendo 
comercializado a preço razoável em relação ao seu valor justo, e a conclusão da venda é esperada dentro de 12 meses.

31/12/2025 31/12/2024
Ativo disponível para venda 38.435 39.355

38.435 39.355
Saldo de ativo disponível para venda em 31 de dezembro de 2024 39.355
Reclassificação disponível para venda em 2024 (920)
Saldo de ativo disponível para venda em 31 de dezembro de 2025 38.435
11. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Locação de imóveis (i) 3.841 1.535
Total do ativo 3.841 1.535

Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Locação de imóveis (3.956) (1.692)
Total do passivo (3.956) (1.692)
Total do passivo circulante (1.719) (1.066)
Total do passivo não circulante (2.237) (626)

                                                             Ativo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2024 1.535
Novos contratos 4.608
Amortização (1.645)
Baixas (657)
Saldo em 31/12/2025 3.841
                                                           Passivo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2024 (1.692)
Novos contratos (4.986)
Juros de arrendamento (325)
Baixas 1.295
Pagamento 1.752
Saldo em 31/12/2025 (3.956)
(i) Escritório e os centros de distribuição.
Em 2025, o passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia 
utilizou a taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto (15,18% a.a.). A formalização de novos 
contratos em 2025 referem-se a (i) renovação do contrato da Matriz em São Paulo-SP e (ii) locação de um novo 
galpão em Extrema-MG.
Efeito no resultado dos exercícios de 2025 e 2024 foi de:

31/12/2025 31/12/2024
Despesa com amortização Locação de Imóveis (1.645) (1.212)
Crédito de PIS/COFINS sobre despesa com amortização locação de imóveis 162 135
Despesa financeira locação de imóveis (325) (254)
Total (1.808) (1.331)
12. Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 6.088 5.286
Fornecedores estrangeiros 13.323 6.919
Total fornecedores 19.411 12.205

13. Empréstimos e financiamentos 31/12/2025 31/12/2024
Financiamento à importação operacional 28.025 26.547
Capital de giro banco BNDES - 14.305
Capital de giro banco Bradesco 3.268 2.266
Capital de giro FINIMP Banco Itaú 23.022 26.431
Capital de giro FINIMP Banco do Brasil 10.595 2.638
Partes relacionadas - Debênture privada 18.177 17.689
Total empréstimos circulante 45.043 49.980
Total empréstimos não circulante 38.044 39.896
Total empréstimos 83.087 89.876
Os juros aplicáveis aos empréstimos em 2025 foram com base no IPCA e CDI, acumulados em dezembro em 4,26% 
e 14,32%, respectivamente, tendo como garantia a duplicata a receber de clientes.
O fluxo de pagamento dos empréstimos não circulantes é representado por:
Vencimentos 31/12/2025
2027 29.522
2028 6.292
2029 2.230
Total 38.044
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os empréstimos não continham cláusulas restritivas.
14. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 31/12/2025 31/12/2024
INSS a recolher (i) 4.482 4.451
FGTS a recolher 169 152
IRRF sobre salários (i) 2.651 2.610
Provisões trabalhistas 5.643 2.997
Contribuições sindicais e assistenciais 1 1
Empréstimo consignado 41 7
Outros 2 -
Total 12.989 10.218
Circulante 6.940 10.218
Não Circulante 6.049 -
(i)   A Companhia aderiu ao Programa Litígio Zero do Governo Federal e, embora já tenha obtido liminar favorável, 

a formalização definitiva do parcelamento aguarda a intimação da Receita Federal e a adequação dos sistemas 
governamentais. Em função do prazo esperado para conclusão desses trâmites administrativos, os saldos de INSS 
a recolher e IRRF sobre salários foram classificados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2025.

15. Obrigações tributárias 31/12/2025 31/12/2024
Impostos retidos 101 105
ISS 4 6
PIS e COFINS (i) 1.441 1.441
ICMS 1.763 2.401
IPI 53 3
Provisão de impostos sobre estoque obsoleto 521 646
Total 3.883 4.602
Circulante 2.442 4.602
Não Circulante 1.441 -
(i)   A Companhia aderiu ao Programa Litígio Zero do Governo Federal e está aguardando o deferimento para a 

reclassificação contábil do PIS e COFINS para tributos parcelados.
15.1. Tributos parcelados 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamentos federais 6.946 14.161
Parcelamentos estaduais 14.617 13.495
Circulante 10.232 10.396
Não circulante 11.331 17.260
Total parcelamentos 21.563 27.656

Parcelamentos 
federais

Parcelamentos 
estaduais

Saldo em 31/12/2024 14.161 13.495
Pagamento (8.242) (11.172)
Atualização de juros 1.027 1.745
Adição novos parcelamentos - 10.549
Saldo em 31/12/2025 6.946 14.617
Os parcelamentos federais são formalizados nos termos da Instrução Normativa nº 1.891/2019 da Receita Federal 
do Brasil e os parcelamentos estaduais são formalizados nos termos da Resolução Conjunta SFP_PGE nº 02/2021. 
O fluxo de pagamento dos parcelamentos federais e estaduais é representado por:

31/12/2025
Vencimentos
2026 10.231
2027 5.334
2028 3.437
Acima de 2029 2.561

21.563
15.2. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 712 (9.573)
Efeito de adições e exclusões permanentes (1.032) (650)
(-) Subvenção de investimentos (2.771) (2.967)
Efeito de adições e exclusões temporárias 2.936 3.666
(=) Lucro (prejuízo) fiscal do exercício (155) (9.524)
(-) Compensação com prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL - -
(=) Imposto de renda e contribuição social devidos - -
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL - inicial (52.357) (42.833)
Constituição de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL - corrente (155) (9.524)
(=) Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL - base (52.512) (52.357)
Prejuízo fiscal IRPJ 25% 13.128 13.089
Base de cálculo negativa da CSLL 9% 4.276 4.712
Total de Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL 17.854 17.801
A Companhia constituiu contabilmente o prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL gerados nos anos-calendário 
de 2025 e de 2024, R$ 155 e R$ 9.524, respectivamente.

A Companhia constituiu ainda créditos de retenções de Imposto de Renda e de Contribuição Social oriundos de seu 
faturamento e de rendimentos de aplicações financeiras no importe de:

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda e contribuição social - retidos 954 882
16. Provisões para demandas judiciais: No quadro a seguir apresentamos os processos classificados com risco de 
perda provável pelos assessores jurídicos, para os exercícios de 2025 e 2024:

31/12/2025 31/12/2024
Contingências trabalhistas 851 723
Total 851 723

Contingências 
trabalhistas

Saldo em 31 de dezembro de 2024 723
Adições 420
Baixas de provisão (292)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 851
17. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é representado da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Sócio Ações Capital % Ações Capital %
Acionista controlador 135.390.718 1.239 89,00% 135.390.718 1.239 89,25%
Outros acionistas 15.985.489 343 10,51% 16.097.756 149 10,61%
Total do capital social 151.376.207 1.582 99,51% 151.488.474 1.388 99,86%
Tesouraria (749.465) (63) 0,49% (215.880) (18) 0,14%
Total de ações em tesouraria (749.465) (63) 0,49% (215.880) (18) 0,14%
Total de ações 152.125.672 100% 151.704.354 100%
Em 19 de fevereiro de 2025, a Companhia aprovou o aumento do capital social mediante a emissão, no âmbito do 
Plano de Opção, de 421.318 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 0,460572181 por 
ação, totalizando o valor de R$ 194.047,35. As ações foram integralmente subscritas e integralizadas pelos 
beneficiários, mediante boletins de subscrição anexados a ata da assembleia e arquivados na sede da Companhia.
Em razão do aumento de capital social deliberado, o capital social da Companhia que era de R$ 1.388.402,89 dividido 
em 151.704.354 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda 
corrente nacional, passou a ser de R$ 1.582.450,24, dividido em 152.125.672 ações, todas ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional.
18. Receita líquida 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta de produtos e mercadorias 154.298 146.298
Receita bruta de serviços 2.644 2.688
Receita com locação 28.208 22.739
Total receita bruta 185.150 171.725
Devoluções/descontos sobre a receita (1.979) (1.553)
Impostos incidentes sobre a receita
PIS e COFINS não cumulativo (4.548) (5.524)
ISS (80) (81)
IPI (399) (331)
ICMS (20.859) (18.960)
Provisão de tributos sobre estoque obsoleto 125 104
Total impostos (25.761) (24.792)
Total receita operacional líquida 157.410 145.380
19. Custo 31/12/2025 31/12/2024
Custo do produto/mercadoria vendida (64.021) (62.895)
Depreciação de equipamentos (11.088) (10.192)
Amortização do ativo de direito de uso (673) (543)
Custo com pessoal (21.770) (20.134)
Baixa de incineração (3.754) (1.597)
Reversão (provisão) estoques obsoletos 183 (1.795)
Total custos (101.123) (97.156)
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas são classificadas como:

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal (19.692) (17.617)
Serviços contratados (3.913) (5.940)
Despesas com ocupação (1.317) (1.393)
Despesas tributárias (83) (108)
Amortização direito de uso (530) (534)
Despesas com informática (5.257) (5.164)
Despesas com viagens (422) (407)
Despesa plano de ações (12) (11)
Despesas com manutenção de bens móveis (551) (578)
Outras despesas administrativas (317) (443)
Total (32.094) (32.195)
21. Despesas comerciais: As despesas comerciais são classificadas como:

31/12/2025 31/12/2024
Propaganda e publicidade (64) (159)
Reversão (provisão) de perdas esperadas com contas a receber de clientes 1.466 (5)
Feiras e eventos (640) (625)
Despesas com viagens (388) (751)
Perdas efetivas contas a receber de clientes (1.481) (71)
Aluguel de bens móveis (1.500) (1.525)
Outras despesas comerciais (66) (78)
Total (2.673) (3.214)
22. Outros resultados operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Baixa de ativo imobilizado e intangível (115) (58)
Ganho de ativo imobilizado e intangível 149 4
Resultado com venda de ativo imobilizado 704 696
Reversão (provisão) para demandas judiciais (128) (392)
Demandas jurídicas (335) (98)
Partes e peças (4.166) (4.317)
Outras receitas e despesas 526 (132)
Total (3.365) (4.297)
A linha de partes e peças refere-se a peças e componentes para manutenção dos equipamentos laboratoriais, sujeitos 
a desgaste pelo uso e volume de exames processados, com substituição preventiva ou corretiva conforme necessário 
para continuidade operacional.
23. Resultado financeiro líquido
a) Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Rendimentos de aplicações financeiras 476 561
Variação cambial ativa 1.569 415
Atualização monetária - créditos tributários 455 162
Outras 256 270
Total receitas financeiras 2.756 1.408
b) Despesas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Juros sobre empréstimos (6.791) (5.814)
Despesas sobre dívidas e impostos (11.791) (10.115)
Despesas com arrendamento (325) (254)
Variação cambial passiva (985) (2.900)
Outras (307) (416)
Total despesas financeiras (20.199) (19.499)
Resultado financeiro líquido (17.443) (18.091)
24. Instrumentos financeiros: Os principais ativos financeiros da Companhia, que não sejam derivativos, referem-se 
a contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos à vista em curto prazo e aplicações financeiras 
que resultam diretamente de suas operações. Os principais passivos financeiros da Companhia, que não sejam 
derivativos, referem-se a empréstimos e financiamentos em moeda nacional, contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar. O principal propósito desses passivos financeiros é captar recursos para capital de giro da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2025, as principais características dos instrumentos financeiros da Companhia eram: Caixa 
e equivalentes de caixa - pequeno caixa, saldos em contas correntes e aplicações financeiras com liquidez imediata. 
O valor de mercado equivale ao contábil devido ao curtíssimo prazo das operações. Contas a receber de clientes - 
recebíveis oriundos das vendas, prestações de serviços e locações a prazo mantidos a valores de realização. 
Empréstimos e financiamentos - captação em moeda nacional para fins de capital de giro. Fornecedores - valores a 
pagar pela compra de mercadorias para revenda e para industrialização. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os 
saldos dos principais instrumentos financeiros da Companhia eram:

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 3.770 2.787
Contas a receber de clientes 42.304 33.809
Empréstimos e financiamentos (83.087) (89.876)
Fornecedores (19.411) (12.205)

Gestão de risco de capital - A Companhia administra seu capital, para assegurar que possa continuar com suas atividades 
normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. Gestão de risco de liquidez - A responsabilidade 
final pela gestão do risco de liquidez é da Companhia, que elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de 
liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de 
crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros:

2025 De 6 a 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 19.411 19.411 -
Empréstimos e financiamentos 83.087 45.043 38.044
Passivo de arrendamento 3.956 1.719 2.237
Adiantamento de clientes 1.685 1.685 -
Total 108.139 67.858 40.281

Gestão de risco de taxa de juros e cambial -  a) Riscos de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações 
de taxas de juros em certas aplicações financeiras e empréstimos captados. A Companhia realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Companhia adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas 
na data de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, 
respectivamente, das taxas no cenário provável.
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado, na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição patrimonial Exposição Risco

Taxa de juros efetiva 
em 31/12/2025 

% a.a.
II 

Provável
III 

 25%
IV 

 25%
V 

 50%
Ativos financeiros

Aplicações financeiras 1.730
Rendimento 

financeiro 7,95% 138 172 103 69
Passivos financeiros

Empréstimos 83.087
Taxa prefixada/

CDI/IPCA 14,32% 11.898 14.872 8.923 5.949
b) Risco cambial - Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
pela Companhia na compra de produtos, adiantamentos de importação e/ou importações em andamento, 
adiantamentos de contrato de câmbio e compras de produtos para revenda e/ou matérias-primas.
O risco cambial é o risco de que alterações das taxas de câmbio de moeda estrangeira possam fazer com que a 
Companhia incorra em perdas não esperadas, levando a uma redução dos valores dos ativos ou aumento dos valores 
das obrigações. As principais exposições à qual a Companhia está sujeita, no tocante às variações cambiais, referem-
se à flutuação do Dólar norte-americano. As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista Taxa média
2025 2024 2025 2024

USD 5,5018 6,1917 5,5429 5,3914
c) Análise de sensibilidade moeda estrangeira - A Companhia considera que não há instrumentos financeiros que 
possam oferecer riscos relevantes de cobertura. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio, 
a Companhia adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do balanço 
patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente, já 
os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, do real no cenário provável.
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado, na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição patrimonial Risco II Provável II 25% III 50% V -50%
Fornecedores Oscilação do dólar 13.323 16.654 19.985 6.662
Financiamento à importação operacional Oscilação do dólar 28.025 35.031 42.038 14.013
Risco de crédito - O risco de crédito da Companhia pode ser atribuído principalmente aos saldos de caixa e equivalentes 
de caixa e de contas a receber de clientes. A provisão para desvalorização de clientes e outras contas a receber é 
definida sempre que uma perda for detectada e, de acordo com experiências anteriores, isso evidencia que a 
possibilidade de recuperar os fluxos de caixa está prejudicada. Exposição a riscos de crédito - O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras foi:

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 3.770 2.787
Contas a receber de clientes 42.304 33.809
Outros créditos 103 -
Risco de concentração - A Companhia mantém conta corrente bancárias e aplicações financeiras em instituições 
financeiras aprovadas pela Companhia, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos. Valor justo 
dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia estão contabilizados em 31 de dezembro 
de 2024 e 2025 em valores compatíveis com os praticados pelo mercado nessas datas. Esses instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais que visam obter liquidez, rentabilidade e segurança. A política 
de controle consiste no monitoramento contínuo das taxas acordadas em relação àquelas vigentes no mercado e 
na confirmação de que seus investimentos financeiros de curto prazo estão sendo adequadamente remunerados. 
A Companhia não faz investimentos especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação 
dos valores estimados de realização dos ativos e passivos financeiros da Companhia baseia-se em informações disponíveis 
no mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é necessário que a Companhia empregue 
considerável julgamento para interpretar os dados de mercado e estimar os valores de realização mais adequados.
Classificações contábeis e valores justos
Classificações dos instrumentos financeiros 31/12/2025 31/12/2024
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 3.770 2.787
Recebíveis
Contas a receber de clientes 42.304 33.809
Outros créditos 103 -
Passivos pelo custo amortizado 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 19.411 12.205
Empréstimos e financiamentos 83.087 89.876
Passivo de arrendamento 3.956 1.692
Valor justo versus valor contábil 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 3.770 2.787
Contas a receber de clientes 42.304 33.809
Fornecedores 19.411 12.205
Empréstimos e financiamentos 83.087 89.876
Passivo de arrendamento 3.956 1.692
Adiantamento de clientes 1.685 1.364
A Companhia considera que o valor justo se equipara ao valor contábil em operações de curto prazo, haja vista que, 
nessas operações, o valor contábil é uma aproximação razoável ao valor justo (CPC 40.29). 
Hierarquia do valor justo  - A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando 
um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 
- premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 3.770 2.787
Empréstimos e financiamentos (83.087) (89.876)
Passivo de arrendamento (3.956) (1.692)
Apuração do valor justo - Nível 2 - as aplicações financeiras foram registradas com base no valor de resgate naquela 
data, representando o melhor valor justo. Para o nível 1 e 3, a Companhia não possuía nenhuma operação a ser 
classificadas neste nível. Garantias - Garantias obtidas - Na data de encerramento do balanço a Companhia não 
possuía nenhuma garantia relevante atrelada a seus ativos financeiros.
25. Depósitos judiciais: A Companhia, no exercício de 2025 realizou depósito judicial e também fez levantamentos 
de depósitos judiciais na esfera tributária.

31/12/2025 31/12/2024
Processos trabalhistas 111 102
Processos tributários 159 1.897
Total 270 1.999
26. Planos de Outorga: Em 31 de janeiro de 2020 os acionistas aprovaram a criação do Plano de Opção de compra 
de ações da Companhia (“Plano de Opção”). Por meio do referido Plano de Opção, a Companhia poderia conceder 
aos beneficiários elegíveis até 10.874.151 ações ordinárias de emissão da Companhia. Até 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia (i) emitiu 5.026.816 ações ordinárias no âmbito do Plano, de modo que a quantidade das ações 
remanescentes do Plano de Opção totaliza 5.847.335 ações. Deste total, 2.164.927 opções de compra de ações 
foram outorgadas e ainda não foram exercidas e 3.682.408 opções de compra de ações ainda estão pendentes de 
outorga. A Companhia no exercício de 2024 reconheceu em seu patrimônio líquido o plano de outorga concedido 
a determinados executivos. Referido plano é fundamentado no pronunciamento contábil - CPC 10 Pagamento 
baseado em ações, cujo valor estimado considerou o valor justo das ações na data da outorga até seu efetivo 
exercício, proporcionalmente à vigência dos direitos sob cada ação vestida. Não ocorreram mudanças no plano de 
outorga no exercício de 2025.

31/12/2025 31/12/2024
Planos de outorga 1.283 1.283
Total 1.283 1.283
27. Seguros: A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros para riscos ambientais, 
responsabilidade civil em geral, danos materais, entre outros. A cobertura em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está 
apresentada abaixo:

2025 2024
Incêndio, explosão e outros 70.525 30.000
Directors & Officers (D&O) 40.000 40.000
Responsabilidade civil em geral 5.000 5.000
Riscos contingentes 4.000 5.000
Danos elétricos 3.000 3.000
Vendaval, furacão, ciclone, tornado e granizo 3.000 3.000
Despesa de salvamento e contenção de sinistro 3.000 -
Roubo e furto mediante arrombamento 150 150
Equipamentos eletrônicos 20 20
Recomposição de documentos 10 10
Queda de aeronave - 3.000
Veículos (frota) 100% FIPE 100% FIPE
Total 128.705 89.180
A suficiência da cobertura de seguros, dada sua natureza, não faz parte do escopo de uma auditoria e, 
consequentemente, não foi avaliada pelos nossos auditores independentes.
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